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Abstract  This study characterizes cesarean rates among women giving birth in São José do Rio
Preto in 1992. Household interviews were conducted with 553 women selected through records
on live births. Estimated incidence of cesarean sections was 80.5%, highlighting the procedure’s
widespread use in the study sample. Confirming a prior hypothesis, cesarean rates increased
with parity and were statistically associated with age and tubal ligation. As for socioeconomic
status, cesarean rates increased according to income and were higher among women using pri-
vate health care (with or without health insurance). Interviews with professors in the local med-
ical school and a related survey of the local media showed an increase in the valorization of ce-
sareans. Confirming this trend, women interviewed in the survey expressed their own active val-
orization of this procedure.
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Resumo  A presente investigação tem como propósito caracterizar a ocorrência de cesáreas entre
mulheres, residentes em área urbana, que realizaram partos em hospitais de São José de Rio Pre-
to no ano de 1992. Selecionada uma amostra de 553 mulheres a partir das Declarações de Nasci-
dos Vivos do ano de 1992, procedeu-se à realização de um inquérito domiciliar, paralelamente
ao levantamento de dados disponíveis nas Declarações de Nascidos Vivos. Foi observada uma in-
cidência de partos cesáreos de 80,5%, evidenciando a generalização deste procedimento na amos-
tra investigada. Confirmando as suspeitas que nortearam o estudo, as cesáreas aumentaram com
a paridade e se associaram significativamente com a idade e a realização de laqueadura. Foi
constatada maior presença destas práticas nos estratos sociais mais elevados e, de forma corres-
pondente, nos serviços privados e conveniados. O estudo chamou a atenção, ainda, para a veicu-
lação da cultura das cesáreas no espaço do ensino e da mídia local, assim como sua valorização
entre as parturientes entrevistadas.
Palavras-chave  Cesárea; Incidência; Saúde da Mulher
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Introdução
Cesariana: uma prática em ascensão
A cesariana, intervenção destinada à extração
do feto por via abdominal, tem valor histórico
importante como procedimento para salvar vi-
das em determinadas e precisas indicações (Ca-
mano & Mattar, 1983; Duarte, 1988; Faúndes,
1985; Lane & Gellert, 1984).
Se a indicação correta de cesáreas traz van-
tagens, sua indicação indiscriminada, sem cri-
térios, envolve riscos adicionais para mães e
recém-nascidos. Como qualquer outra cirur-
gia, essa não está isenta de complicações anes-
tésicas, acidentes operatórios e problemas re-
lacionados com transfusão de sangue, sem fa-
lar, entre outros, nos problemas que podem in-
cidir nos cuidados com os recém-nascidos de-
vido à fragilidade física que acarreta, assim co-
mo a interferência nas relações mãe-filho (CLAP,
1988; Resende, 1987).
Apesar dos problemas apontados, a taxa de
cesarianas vem aumentando sistematicamente
em vários países do mundo (Janowitz, 1982; Ja-
nowitz, et al., 1982; Lane & Gellert, 1984). Tra-
balho publicado por Pettiti et al. (1979) mos-
trou a elevação da ocorrência de cesarianas na
Califórnia (Estados Unidos) de 1960 até 1975.
Nos Estados Unidos, a taxa de cesarianas, que
era de 4,5% em 1965, passou para 23,5% no ano
de 1991 ( Jorge et al., 1993). Segundo o Centro
Latinoamericano de Perinatologia y Desarollo
Humano (CLAP, 1988), nos países da América La-
tina, a incidência de cesarianas em 1960 era de
2% a 5%; na atualidade, ela gira em torno de 30%
a 33%. Neste espaço continental, o Brasil tem si-
do apontado como um dos países de maior
ocorrência de cesárea (Morell & Melo, 1995).
Utilizando dados do Instituto Nacional de
Assistência Médica da Previdência Social
(INAMPS), Neiva (1981) aponta aumento do ín-
dice de cesáreas de 14,6%, em 1970, para 31%,
em 1980. Mantida esta tendência de cresci-
mento, de acordo com Barros (1991), no ano
2000 seria atingida a taxa de quase setenta ce-
sáreas para cem nascimentos.
No caso específico de São Paulo – cuja taxa
de cesarianas alcançou proporções de 53,4%
em 1992, segundo Berquó (1993) –, as regiões
de governo do Estado de São Paulo apresenta-
ram proporções que variaram entre 32% a 78%,
chamando a atenção para uma incidência de
partos cirúrgicos maior no interior do que na
capital. Este é o caso da região de governo de
São José do Rio Preto que, com 75,3% de partos
por esta via no ano de 1992, apresentou a segun-
da maior taxa de cesarianas do Estado, apenas
superada pela proporção encontrada na região
de governo de Catanduva, que havia sido de
78,1% (Berquó, 1993).
De acordo com a Organização Mundial da
Saúde (WHO, 1985), o limite aceitável de partos
que precisam terminar por via abdominal é de
10% a 15%, sendo que Pinotti (1989) e Lane &
Gellert (1984) encontraram variações em al-
guns hospitais brasileiros da ordem de 15% a
25%. Contrastando com estes níveis, os referi-
dos aumentos dos partos cirúrgicos no país cha-
mam a atenção, ressaltando-se, de acordo com
estudo realizado pelo CLAP (1988), que o au-
mento da proporção de cesariana não se fez
acompanhar do decréscimo equivalente nas
taxas de mortalidade perinatal e materna, des-
mistificando o argumento tradicionalmente
evocado.
Neste contexto, reafirma-se a indagação a
respeito das circunstâncias subjacentes às inu-
sitadas proporções de sua incidência, em par-
ticular, em São José do Rio Preto, São Paulo.
As hipóteses em questão
Partindo do pressuposto de que as elevadas pro-
porções regionais de cesarianas transcende-
riam as necessidades clínicas, strictu senso,
buscamos considerar, em primeira instância, a
relação da ocorrência de cesariana com a reali-
zação de laqueadura. Esta associação, identifi-
cada em estudos efetuados em nosso meio (Ber-
quó, 1986, 1993; CLAP, 1988; Faúndes, 1985),
encontraria suporte nas características do de-
senvolvimento sócio-demográfico regional.
O Município de São José do Rio Preto con-
solidou-se originalmente como pólo econômi-
co regional, associado à expansão da cultura
cafeeira. Paralelamente ao processo de implan-
tação e de desenvolvimento da industrializa-
ção do Estado, centralizado na capital, São Jo-
sé do Rio Preto afirma-se no desenvolvimento
agrícola, intensificando o processo de urbani-
zação e desenvolvimento do setor terciário (Pe-
rilo, 1994).
Com as transformações ocorridas na estru-
tura produtiva do país, amplia-se o processo de
industrialização, acarretando mudanças signi-
ficativas na dinâmica econômica e populacio-
nal do interior paulista (Cano, 1988, 1992). Os
avanços do processo de descentralização e de
modernização da economia paulista, em seus
desdobramentos subsequentes, modificariam
as relações de trabalho, provocando gradativo
esvaziamento do campo. Neste contexto, parale-
lamente ao esvaziamento regional, o Município
de São José do Rio Preto apresentava cresci-
mento migratório positivo, recebendo parcela
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significativa de mão-de-obra rural, bem como de
cidades menores da região (Girardelli & Naka-
mura, 1990; Perilo, 1994).
Neste panorama demográfico, espelhando
o processo observado no Estado de São Paulo
(Girardelli, 1989), bem como no Brasil (Costa,
1981; Possas, 1989), a região de São José do Rio
Preto apresentou uma das mais baixas taxas de
fecundidade verificadas no Estado (Campanário
& Yazaki, 1994).
Modificações no sistema produtivo, segui-
das de intenso processo de assalariamento,
têm sido apontadas como o substrato estrutu-
ral dessa queda da fecundidade, sendo o uso
de contraceptivos um meio na concretização
desse processo (Goldenberg, 1986). Destaca-
se, a este respeito, a predominância da utiliza-
ção de pílulas e laqueadura (Berquó, 1993; Mo-
rell, 1994; Thomé et al., 1983) e, por sua vez, a
associação desta última com a prática da cesa-
riana (Berquó, 1993). A pesquisa a respeito da
contracepção realizada pela Pesquisa Nacional
por Amostra Domiciliar (PNAD), evidenciou
que três quartos de todas as laqueaduras foram
feitas no momento do último parto (Morell,
1994).
Esses dados consubstanciariam a formula-
ção da hipótese segundo a qual as altas pro-
porções de cesarianas encontradas no Municí-
pio de São José do Rio Preto se associariam à
realização de laqueaduras. Esta suspeita, por
sua vez, remeter-nos-ia à própria constituição e
desenvolvimento do sistema assistencial em
torno do qual se estruturam a oferta e a de-
manda dos serviços de saúde em nosso meio.
A institucionalização da assistência médica
individualizada tem marco significativo na cria-
ção do Instituto Nacional da Previdência Social
(INPS), em 1967. Segundo Possas (1989), os
serviços previdenciários articulam-se com as
demais formas de assistência, subordinando-
as gradativamente à lógica da produção e priva-
tização das ações de saúde. Neste contexto,
conforma-se a generalização da cobertura as-
sistencial ao parto, havendo referências de que
os partos hospitalares em São Paulo haviam ex-
cedido a 90% em 1973 (Goldenberg, 1986).
Coincidentemente com o aumento de co-
bertura, estudos realizados por Barros (1991) e
Faúndes & Cecatti (1991) apontam para o au-
mento de cesarianas, que dobraram de 1970 e
1980 no país. Pagando as cesáreas de forma di-
ferenciada por referência ao parto normal, a
Previdência acabou estimulando a generaliza-
ção dessa prática. Diante do empresariamento
da medicina sob a nova ordem de produção de
massa, a possibilidade de realizar o parto com
hora marcada, amparada na concepção da ino-
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fensividade do procedimento, otimizaria os in-
vestimentos em um mercado livre de controle.
Respondendo à expansão desta prática não
só no setor privado, como também nas institui-
ções conveniadas e públicas, a previdência –
que subsidiava as cesáreas, pagando mais por
elas do que por parto normal – passou a fazê-lo
de maneira igual para todos os tipos de parto.
Entretanto, essa medida não chegou a diminuir
a tendência de aumento na taxa de cesariana
no país (Camano & Mattar, 1983; Rocha et al.,
1986). Na região administrativa de São José do
Rio Preto, em particular, de acordo com os da-
dos disponíveis no Serviço Regional de Saúde,
as proporções de cesarianas foram de 86,6% e
86,1% para os anos de 1987 e 1988, respectiva-
mente (SES-SP, 1992).
Diante das altas proporções de partos ci-
rúrgicos apresentados no Estado de São Paulo,
a Secretaria Estadual da Saúde, através da
Resolução SS-143 de 18/08/1989 (São Paulo,
1989) e da Deliberação CIS/SP 39/90 (São Pau-
lo, 1990), estabelece que nenhum hospital pró-
prio, conveniado ou contratado pelo Sistema
Único de Saúde (SUS) poderia apresentar pro-
porções de cesarianas acima de 30%, sob pena
de ter revisadas suas contas referentes à assis-
tência obstétrica. Em que pese a intenção polí-
tica, estas medidas também não vingaram, res-
salvando-se a instalação do Sistema de Infor-
mação sobre Nascidos Vivos (SINASC), que per-
mitiria monitorar a realização de cesarianas
em âmbito estadual.
Nestas condições, reafirmando a sinaliza-
ção de levantamentos realizados em outras lo-
calidades (Barros et al., 1986; Camano & Mat-
tar, 1983; Costa, 1981; Goffi, 1979; Janowitz,
1985; Janowitz et al., 1982; Neiva, 1981; Rodri-
gues et al., 1980), configura-se a preocupação
com a investigação dos motivos relacionados
às elevadas proporções de cesáreas em São Jo-
sé do Rio Preto, norteada pelas hipóteses de
que maiores proporções seriam observadas no
setor privado e conveniado de assistência, além
de entre as usuárias de maior poder aquisitivo,
na medida em que garantiria maior acesso a
estes serviços.
Ao mesmo tempo em que essas suspeitas
colocavam em relevo aspectos da dimensão
econômica (na ordem capitalista de produção)
como um dos eixos explicativos da elevada in-
cidência de cesáreas na região, juntamente com
a laqueadura, não se poderia deixar de levar
em conta, na articulação das hipóteses consi-
deradas, o plano da cultura da cesárea. Ao ins-
trumentalizar a prática médica e o comporta-
mento das parturientes, orquestrando a rela-
ção médico-paciente, este plano viria compor
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o terceiro eixo de preocupação a balizar a pre-
sente investigação. Diante desta perspectiva
dispusemo-nos a identificar, em caráter explo-
ratório, a presença da escola médica como meio
de veiculação da cultura da cesárea, ao lado da
mídia regional e, de forma complementar, dos
motivos alegados pelas parturientes no tocan-
te à opção pelo parto cirúrgico.
Procedimentos de investigação
Em função dos objetivos da investigação, pro-
cedemos, por questão operacional, a um in-
quérito domiciliar paralelo ao levantamento
das declarações de Nascidos Vivos, ambos res-
tritos às mulheres residentes na região urbana
do município. Assim procedendo, focalizamos
o estudo das cesáreas na perspectiva das mães
de nascidos vivos e não dos recém-nascidos,
destacando-se, a propósito, a exclusão dos nati-
mortos na constituição amostral.
Tendo em vista o universo de referência, ar-
rolamos as Declarações de Nascidos (DN) do
Município de São José do Rio Preto do ano de
1992 disponíveis no DIR-XXII. Do total de 4.876
DN foram excluídas: 54 DN com letra ilegível
ou endereços incompletos; 38 DN de mulheres
que residiam na área rural do município; 444
DN de mulheres que tiveram filhos em hospi-
tais de São José do Rio Preto, mas não residiam
no município. Para as mulheres que tiveram
mais de um filho em mesmo parto, permane-
ceu apenas uma DN, na medida em que o foco
do estudo era a mãe. Nessa situação foram ex-
cluídas 13 DN, relativas a 11 partos gemelares e
1 de trigêmeos.
Com o intuito de definir o tamanho da amos-
tra, foi realizado um estudo piloto a partir de
94 DN do ano de 1992, com o qual obtivemos
uma primeira estimativa de proporção de ce-
sáreas (87%) e da taxa de não-resposta (30%). A
partir dessas informações, procedeu-se ao cál-
culo do tamanho da amostra estimado em 517
participantes.
Prevendo elevada proporção de perdas, foi
feita a identificação de 813 DNs, selecionadas
por casualização sistemática, tendo em vista res-
peitar o processo de substituição do local de re-
sidência das mulheres selecionadas. Deste con-
junto, totalizamos o estudo com 553 entrevistas.
Tomando em conta as categorias existentes
na DN, os partos foram classificados em cesá-
reas, correspondendo à categoria parto opera-
tório, e não-cesáreas, que incluíam o parto nor-
mal e fórceps.
Integrando o eixo concernente à realização
da laqueadura, focalizamos inicialmente a pa-
ridade. Esta informação foi obtida a partir da
DN, somando-se o número de nascidos vivos à
criança nascida no ano de 1992. Paralelamen-
te, foram considerados os tipos de partos ante-
riores ao pesquisado, igualmente classificados
em cesáreas e não-cesáreas. A idade da mãe,
obtida através da DN, foi codificada em meno-
res de 20 anos, de 20 a 29 anos e de 30 anos e
mais. Finalmente, os dados sobre a realização
de laqueadura foram levantados no inquérito
domiciliar, considerando-se o momento de sua
efetivação no decorrer ou depois do momento
do parto em questão.
No tocante às condições sociais e à utiliza-
ção dos serviços de saúde, consideramos, de
um lado, as variáveis relativas à escolaridade e
à área de residência e, de outro, o financiamen-
to do parto e natureza jurídica do hospital fre-
qüentado.
O grau de instrução da mãe foi levantado
no inquérito domiciliar em razão do expressi-
vo número de falta de registro desta informa-
ção nas DNs. Para efeito de análise, a escolari-
dade foi reagrupada nas seguintes categorias:
analfabeto e primeiro grau incompleto, pri-
meiro grau completo, segundo grau (completo
e incompleto) e superior. De forma comple-
mentar, o endereço da mãe especificado na
DN foi categorizado a partir de sua localização
em setores censitários do município de São Jo-
sé do Rio Preto, classificados em três regiões
sócio-econômicas: I – região dos mais altos ní-
veis de escolaridade e rendimento; II – região
de níveis intermediários referidos a estas va-
riáveis; e III – região de níveis mais baixos.
Posteriormente, para efeito de análise, essas
categorias foram reagrupadas, destacando-se,
dentre elas, a região III, de condições menos
favorecidas.
A forma de pagamento do parto, classifica-
do em parto SUS, conveniado, e particular foi
obtida a partir de informações coletadas no in-
quérito domiciliar. Por sua vez, as informações
referentes à natureza jurídica dos hospital fo-
ram obtidas na DN.
Do conjunto das 618 mulheres selecionadas
para constituir a amostra, ocorreram 65 perdas
em decorrência de endereço errado e recusa em
responder ao questionário.
Com os dados levantados foi construída
uma base de dados em DBase III (Ashton-Tate,
1985), efetuando-se o processamento por meio
do programa Epi Info 5.01 (Dean et al., 1990).
Na análise das proporções observadas foi cal-
culado o quiquadrado, aceitando-se valores de
p < 0,05 como estatisticamente significantes.
Com relação ao eixo da cultura da cesaria-
na, desenvolvemos um estudo complementar
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de caráter exploratório junto a docentes, resi-
dentes e alunos de graduação da escola médica
de São José do Rio Preto, ao lado de um levan-
tamento de artigos publicados no jornal local
Diário da Região durante o ano de 1992, quan-
do foi realizada a investigação.
Com relação aos docentes, além do funda-
dor do primeiro serviço de obstetrícia do mu-
nicípio, foram feitas entrevistas estruturadas
com professores do departamento de gineco-
logia e obstetrícia, com o intuito de obter in-
formações referentes ao posicionamento fren-
te às elevadas proporções de cesarianas no
município.
Vale dizer que, embora todo os docentes ti-
vessem sido contatados, nem todos se dispuse-
ram a ser entrevistados. Com o mesmo propó-
sito, foram organizados grupos focais realiza-
dos com residentes da referida área e alunos do
5o e 6o ano que já haviam passado pelo inter-
nato na área de ginecologia e obstetrícia.
Resultados
Inquérito domiciliar
Na amostra estudada, 80,5% das mulheres inves-
tigadas submeteram-se a cesarianas (Figura 1).
Ressalta-se que a diferença desta proporção,
por referência aos demais tipos de parto, foi es-
tatisticamente significante, considerando os
intervalos de confiança de 95%.
De acordo com a caracterização das mulhe-
res entrevistadas, 35% eram primíparas e 49%
estavam tendo o seu segundo filho. Quanto à
distribuição etária, observamos concentração
(59,1%) nas idades entre 20 a 29 anos, a par do
expressivo número de mulheres com menos de
19 anos de idade, cuja proporção foi de 17,9%.
Paralelamente constatamos que 26,9% das mu-
lheres da amostra realizaram laqueadura.
Em relação à escolaridade, 51,3% das mu-
lheres tinham primeiro grau incompleto, sen-
do que 13,4% referiram 2o grau completo e
mais. A distribuição observada em relação ao
local de moradia das entrevistadas apontou
uma concentração da ordem de 58,8% na re-
gião III (de nível sócio-econômico menos favo-
recido) e de 41,1% nas regiões de nível inter-
mediário (II) e alto (I).
Com relação ao acesso aos serviços exis-
tentes, constatamos que metade dos partos
(50,4%) foram financiados pelo SUS, ficando os
restantes a cargo dos serviços conveniados e
particulares. De forma correlata, observamos
que 51,5% dos partos foram feitos nos hospi-
tais universitários (Hospital de Base) e na San-
ta Casa de Misericórdia, que concentravam a
maioria de leitos financiados pelo SUS.
Relacionando estas variáveis com as vias de
parto (Tabela 1), pudemos observar aumento
do número de cesarianas com aumento do nú-
mero de filhos, embora as diferenças não fos-
sem estatisticamente significativas. Paralela-
mente, a presença de cesáreas elevou-se com o
avanço da idade, sendo que a faixa etária de 30
anos ou mais apresentou uma proporção de
aproximadamente 95% de partos cirúrgicos.
Ressalta-se, a propósito, que entre as mulheres
com 19 anos de idade ou menos, 55,5% subme-
teram-se à cesariana. Por sua vez, dentre as mu-
lheres que fizeram laqueadura, 94,6% subme-
teram-se à cesariana, sendo as diferenças cons-
tatadas, por referência às mulheres que não fi-
zeram laqueadura, estatisticamente significan-
tes (p < 0,0001).
Os resultados também revelaram associa-
ção estatisticamente significante entre propor-
ções de cesáreas e níveis de escolaridade, evi-
denciando maior presença destas intervenções
nos níveis mais altos. Paralelamente, observa-
mos maior concentração de cesáreas entre mu-
lheres que residiam nas regiões I e II, ou seja,
de nível intermediário e alto, em contraposição
àquelas que residiam em regiões mais pobres,
sendo os diferenciais estatisticamente signifi-
cantes (p < 0,05).
Fazendo interface com o mesmo eixo de in-
vestigação, a realização de cesáreas apresen-
tou variações em função da forma de paga-
mento do parto, sendo mais freqüente entre
mulheres atendidas por convênio e particula-
res (93,4%) do que para as atendidas pelo SUS
(68,3%). Coerentemente, a maior taxa de cesa-
rianas ocorreu em hospitais que integravam os
grupos I e II, ou seja, que tinham poucos leitos
do SUS.
Figura 1





MORAES, M. S. & GOLDENBERG, P.514
Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 17(3):509-519, mai-jun, 2001
No âmbito do terceiro eixo de preocupação,
como face contrária à consideração da Escola
Médica e da mídia na veiculação da cultura da
cesárea (tratadas no tópico a seguir), os dados
da Figura 2 ilustram os motivos alegados para
a realização das cesáreas sob a perspectiva das
entrevistadas. De acordo com as informações
referidas, 13,7% das parturientes fizeram cesa-
riana por indicação médica precisa (risco de vi-
da da mãe ou do recém-nascido) e, 41,1% assu-
miram ter solicitado a cesariana. Dentre as res-
tantes, 26,5% alegaram motivos que foram en-
quadrados na categoria “outros”, que incluíam,
dentre vários motivos, sugestões médicas, ao
lado de 18,2% que não souberam referir o mo-
tivo de realização de suas cesáreas.
A escola médica, a mídia e a cesárea
Buscando identificar a disposição dos profis-
sionais de saúde frente à prática generalizada
das cesáreas e, em particular, a postura dos do-
centes em relação a esta questão, entrevista-
mos inicialmente Oscar Doria, fundador do
primeiro serviço de obstetrícia do município.
Segundo ele, as altas taxas de cesarianas em
Rio Preto seriam atribuíveis à “má formação
dos obstetras, que não tinham consciência nem
paciência”. Ainda de acordo com ele, a respon-
sabilidade era, em grande parte, das escolas
médicas, “que não formavam adequadamente
seus alunos...”. Continuando, lembrou que, em
1945, quando fundou o primeiro serviço de
obstetrícia do município na Santa Casa, os an-
tigos médicos “foram contra” a iniciativa. “A ci-
Tabela 1
Tipo de parto segundo paridade, idade, realização de laqueadura, escolaridade, região sócio-econômica, 
forma de pagamento e tipo de hospital. São José do Rio Preto, 1992
Variáveis Tipo de parto χ2 p
Cesárea Não cesárea
n % n %
Paridade
1 filho 152 77,9 43 22,1 1,28 0,5274
2 filhos 221 81,6 50 18,5
3 filhos ou mais 72 82,8 15 17,2
Idade
19 anos ou menos 55 55,6 44 44,4 55,38 0,0000
20 a 29 anos 270 82,6 57 17,4
30 anos ou mais 112 94,9 6 5,1
Laqueadura
Realizou 141 94,6 8 5,4 25,65 0,0000
Não realizou 304 77,4 99 22,6
Escolaridade
Até 1º grau incompleto 205 72,4 78 27,6 30,78 0,0000
1º grau completo e 2º grau incompleto 164 85,4 28 14,6
2º grau completo e superior 75 98,7 1 1,3
Região sócio-econômica
Região I e II 191 85,3 33 14,7 5,47 0,0192
Região III 247 77,2 73 22,8
Forma de pagamento
Convênio e particular 255 93,4 18 6,6 55,68 0,0000
SUS 190 68,3 88 31,7
Tipo de hospital
< 50% leitos para o SUS 163 94,2 10 5,8 30,13 0,0000
> 50% leitos para o SUS 235 73,9 83 26,1
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dade, porém, estava progredindo e necessitava
de equipamentos modernos para as mulheres de
São José do Rio Preto terem seus filhos, até mes-
mo para acompanhar o progresso dos grandes
centros”. Naquela época, “quando a mulher ia
ter filhos, não se falava de dor, porque o parto
era natural, era da natureza (...). Hoje, as mu-
lheres querem cesariana porque os médicos não
as preparam para o parto normal”. Com o apa-
recimento da ultra-sonografia, prosseguiu ele,
“ficou mais fácil para o médico marcar a cesa-
riana (...). Por que fazer parto normal no do-
mingo, se posso fazer cesariana na sexta-feira?”
Oscar Doria (comunicação pessoal).
As considerações do entrevistado aponta-
vam, em primeira instância, para a responsabi-
lidade do ensino na disseminação da prática
da cesárea. Em outro plano, em meio às condi-
ções da organização do trabalho médico, o en-
trevistado situava a atuação médica, paralela-
mente às aspirações das pacientes.
Em entrevistas feitas com docentes da Fa-
culdade de Medicina de São José do Rio Preto
inquiridos sobre a alta proporção de cesariana
na região, estes foram unânimes em afirmar
que “para o médico é mais fácil e mais rápido
fazer cesárea, além de não apresentar risco
maior em relação ao parto normal”. Segundo
um dos entrevistados, “em Rio Preto, os médi-
cos e as pacientes já se acostumaram com a ce-
sariana: a paciente não quer sentir dor e o mé-
dico não quer perder tempo”.
Estes docentes concordavam que, no decor-
rer do curso, “... era ensinado a fazer cesariana
apenas com indicações corretas”. Porém, “quan-
do os alunos se formavam, encontravam um sis-
tema público e privado complicado para fazer o
parto normal” e que “as mulheres preferiam a
cesariana, porque o sistema público não pagava
a analgesia no parto normal”. Nestas condi-
ções, “a cesariana se torna mais confortável”.
Colocadas as mesmas questões para o gru-
po de alunos de graduação, na fase de profis-
sionalização, eles afirmavam que “os professo-
res ensinavam que só se deveria fazer cesárea
quando fosse extremamente necessário”. Da mes-
ma forma que seus professores, os alunos tam-
bém destacavam que “depois de formados, a
realidade vai ser outra”, isto é, “não vai haver
condições para fazer parto normal”. Os residentes
abordados na investigação compartilhavam as
mesmas convicções, explicitando espanto, na
ocasião, pela insistência na valorização do par-
to normal, ilustrada pela indagação “porque
(se) tem que forçar o parto normal?”
A propósito da reprodução destas disposi-
ções, vale registrar a polêmica que se apresen-
tou no Diário da Região (Diário da Região, 1993a),
após a publicação, pela Direção Regional de Saú-
de de São José do Rio Preto, da notícia da eleva-
da proporção de cesáreas na região durante o
ano de 1992. Ao lado dos referidos dados foi pu-
blicada entrevista com o presidente da Associa-
ção Médica Brasileira (AMB), Mario Cardoso,
em que dizia que o risco de morte do bebê, em
uma cesariana, era até vinte vezes maior do que
no parto normal; a intervenção hospitalar e o
tempo de convalescença da mãe eram maiores
e havia prejuízos quanto ao desencadeamento
da amamentação. O bebê, acrescentou Cardo-
so, “corre o risco de ter asfixia na hora do parto,
nascer com menor peso e ter problemas neuroló-
gicos e hipoglicemia” (Diário da Região, 1993a:4).
Em resposta a estas afirmações, alguns gi-
necologistas de São José do Rio Preto conside-
raram exageradas as observações relativas aos
riscos causados pelas elevadas proporções de
cesarianas na região e afirmaram que não acre-
ditavam nos riscos que essa cirurgia poderia
causar, contradizendo as colocações do presi-
dente da AMB (Diário da Região, 1993a).
Nessa mesma ocasião, Gilberto Lopes da
Silva, chefe do Departamento de Ginecologia e
Obstetrícia da Santa Casa, hospital que mais
realiza partos em Rio Preto, concentrando a mé-
dia de 80% de cesarianas, contestou com vee-
mência as contra-indicações apresentadas à
cesariana, garantindo que esta não oferecia ne-
nhum risco à gestante e ao bebê. “A morte pós-
parto ocorre nas escolas de medicina nas quais,
por inexperiência ou falha técnica do jovem
médico, acontecem acidentes” (Diário da Re-
gião, 1993a:3).
O referido médico culpou o governo federal
e o estadual por ser o Brasil o “campeão mun-
dial de cesarianas” (Diário da Região, 1993a:3).
Figura 2
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Segundo ele, o SUS não oferecia condições para
que os hospitais realizassem partos normais.
“Um parto normal pode durar até 12 horas,
tempo em que os médicos devem acompanhar
as gestantes. É óbvio que não dá para um médi-
co passar um dia dedicado a uma cirurgia para
ganhar o que o SUS paga. A cesariana é mais
em conta, já que dura uma hora, no máximo”
(Diário da Região, 1993b:4).
Também o chefe do Departamento Mater-
no-Infantil do Hospital de Base de São José do
Rio Preto (Hospital Universitário) contestou os
dados do representante da AMB. “Não acredito
que o risco de morte do bebê na cesariana seja
vinte vezes maior” (Diário da Região, 1993b:5).
Negando os riscos associados à prática das
cesáreas para mães e recém-nascidos, esses
docentes expressaram a valorização da cesárea
em detrimento do parto vaginal, concorrendo
para a disseminação da cultura subjacente à
desmobilização dos alunos e profissionais mé-
dicos para a realização do parto normal.
Discussão
A proporção de cesarianas observada entre as
mulheres da amostra (80,5%) foi mais elevada
que a proporção oficial registrada para a re-
gião administrativa de São José do Rio Preto
(75,3%), acentuando a diferença em relação à
proporção registrada para o Estado de São
Paulo, cujo valor foi de 53,4% em 1992 (Ber-
quó, 1993).
A realização de laqueadura na amostra foi
semelhante à encontrada por Morell (1994) em
São Paulo no ano de 1986. Sua ocorrência apre-
sentou associação estatisticamente significan-
te com a realização de cesárea, ressaltando-se
que esta proporção foi superior à encontrada
por Barros et al. (1986).
Coerentemente com os indicativos da in-
terrupção da vida reprodutiva, chamou a aten-
ção, inicialmente, a associação positiva entre
as cesáreas com o aumento de número de fi-
lhos, a despeito da ausência de relação estatis-
ticamente significante. Estes resultados não
condizem com os achados de Jorge et al. (1993),
que encontraram maior proporção de cesáreas
em primíparas do que em multíparas, respecti-
vamente, 51,4% e 46,4%. Lembramos que, ao
lado das elevadas proporções de cesáreas entre
as primíparas, a presença de cesáreas reiterati-
vas implicaria na consideração do caráter cu-
mulativo do aumento das cesáreas com o au-
mento da paridade. A propósito, vale dizer que
o conjunto das 234 mulheres da amostra com
dois ou mais filhos que fizeram cesariana no
primeiro parto, na sua quase totalidade (94,9%)
também o fez no segundo parto. A conduta
“uma vez cesárea, sempre cesárea”, preconiza-
da por Gragin em 1916 (Horowitz et al., 1981),
parece constituir uma regra na região, apesar
do questionamento atual a propósito dessa
conduta.
É interessante notar ainda que a proporção
de cesáreas tenha aumentado com o avanço da
idade, o que coincidiu com os resultados en-
contrados por Morell & Melo (1995) em análise
dos dados das DN do Estado de São Paulo para
o ano de 1993, ressaltando-se que as propor-
ções foram maiores em todas as faixas etárias
no município de São José do Rio Preto. Se entre
as adolescentes (menos de vinte anos) esta
proporção foi elevada, a prática da cesariana
alcançou quase a totalidade dos partos na faixa
de trinta anos e mais.
A constatação de menor freqüência de ce-
sárea entre pacientes que fizeram seus partos
pelo sistema público, freqüência intermediária
entre pacientes de convênio particulares e fre-
qüência mais alta em pacientes de serviços pri-
vados veio reforçar resultados apontados por
pesquisadores em outras localidades brasi-
leiras (Barros et al., 1986; Costa, 1981; Goffi,
1979; Janowitz, 1985; Janowitz et al., 1982). Sa-
lienta-se, entretanto, que o SUS financiou cer-
ca da metade dos partos, garantindo pratica-
mente a generalização da cesárea, na medida
em que financiou esta prática para a popula-
ção de menor poder aquisitivo. De forma corre-
lata, a maior taxa de cesarianas ocorreu em hos-
pitais que dispunham de poucos leitos do SUS,
reiterando informações apresentadas por Nei-
va (1981), que apontavam, em 1979, para a mai-
or presença de cesáreas no setor contratado
(30%) do que nos serviços próprios do INAMPS
(17,5%).
Consistentemente, no âmbito dos serviços
de saúde, a maior proporção de cesarianas en-
tre as mulheres com escolaridade mais elevada
condiz com os achados de Almeida (1995). Re-
afirmados os resultados concernentes à esco-
laridade, as moradoras de bairros de níveis só-
cio-econômicos mais elevados também reali-
zaram mais cesarianas, evidenciando a relação
com o poder aquisitivo e as formas de paga-
mento, regidas pela lógica capitalista, nas formas
como se desenvolve o sistema de saúde no âm-
bito nacional e regional.
Espelhando a valorização das cesáreas a pro-
pósito dos motivos alegados pelas entrevista-
das para a realização das respectivas cesáreas,
chamaram a atenção três ordens de coloca-
ções. Em primeiro lugar, não poderia deixar de
ser mencionada a semelhança de proporção de
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motivos alegados pelas entrevistadas, relacio-
nados ao risco de vida da mãe e do feto, com
valores aceitáveis preconizados pela OMS. Con-
trastando, por sua vez, com estas disposições
destacaram-se, de um lado, os motivos relacio-
nados com a indicação médica e institucional,
e, de outro, a própria solicitação por parte das
entrevistadas.
Na categoria de indução médica, enqua-
drariam-se aquelas que não souberam referir
os motivos de realização de suas cesáreas, bem
como aquelas que alegaram observância à in-
dicações genéricas, tais como; “o médico acon-
selhou para não ter dor....”; “não tem que ficar
esperando” etc.
Considerações finais
O estudo ressaltou, em primeira instância, a ge-
neralização da prática de cesárea na amostra
estudada, fazendo jus à liderança da proporção
de ocorrência no Estado de São Paulo, desta-
cando certamente para além das necessidades
clínicas específicas de sua indicação, a dimen-
são social de sua incidência.
O aumento das cesáreas com o avanço da
idade das parturientes, bem como a associação
positiva com a paridade, colocou em evidência
as elevadas proporções destas práticas já entre
as primíparas.
No eixo da segunda ordem de preocupação,
a investigação evidenciou a predominância de
ocorrência de cesáreas no sistema privado de
assistência, dando conta de sua valorização em
meio à ordem de trabalho médico, regida pela
lógica da produtividade na organização empre-
sarial e no atendimento em massa. De forma
complementar, a associação positiva das cesá-
reas com o nível de escolaridade das parturien-
tes e com a distribuição sócio-espacial de suas
residências, enquanto indicativos da estratifi-
cação social, aponta para a vinculação de sua
realização ao poder aquisitivo que garante o
acesso a tais serviços.
O poder público que se orienta oficialmen-
te, no plano político, pela valorização do parto
normal e, portanto, teria maior controle sobre
implementação nos serviços próprios, expõe
sua parcela de responsabilidade na generaliza-
ção das cesáreas em São José do Rio Preto, na
medida em que não só financia e deixa de su-
pervisionar o setor privado, como patrocina a
realização de cesáreas, em níveis significativos,
à população de menor poder aquisitivo.
Coerentemente, no contexto cultural, o es-
tudo destacou a valorização das cesáreas entre
os docentes da Faculdade de Medicina de São
José do Rio Preto, que desconsideravam os ris-
cos associados a estas práticas. Residentes e
alunos, embora valorizando formalmente o
parto normal, demonstram estar convencidos,
ao término da sua formação, da inviabilidade
de sua realização na vida prática.
A concepção do caráter inócuo das cesáreas
como produto do aprimoramento técnico, rei-
terada através da mídia impressa, constituiria
recurso de disseminação das mensagens de va-
lorização das cesáreas não só para os profissio-
nais da área da saúde, mas junto à própria po-
pulação, ratificando o concurso desta instância
na veiculação desta prática na região, ao lado da
escola médica.
Levando em conta a atuação culturalmente
partilhada com as pacientes, no âmbito das re-
lações médico-pacientes, a propósito dos mo-
tivos referidos para a realização de cesáreas,
destacamos, ao lado das previsíveis proporções
de referências à realização das cesáreas rela-
cionadas com problema de saúde das mães e
fetos, a existência de amplo espectro de moti-
vos alegados possíveis de serem enquadrados
como suspeitos à indicação médica.
Chamou a atenção a presença de contin-
gente significativo de parturientes que assu-
miu a iniciativa de solicitação de cesariana, re-
velando a valorização internalizada dessa prá-
tica na amostra investigada.
A respeito deste veio, que está por ser devi-
damente estudado a par da questão da laquea-
dura enquanto possível item destas reivindica-
ções, não poderíamos deixar de endossar, en-
tre tantas outras, a importância do acesso à
analgesia para o parto normal, que constitui
certamente motivo justificável para a solicita-
ção de cesáreas por parte das parturientes.
Estas considerações põem em relevo a pro-
priedade de levar em conta não só a interação
entre variáveis que pinçam isoladamente face-
tas de uma realidade complexa, mas a necessi-
dade de realização de futuros trabalhos de in-
vestigação, respeitando os campos específicos
de conhecimento, com vistas a alcançar o es-
clarecimento da própria articulação entre os
planos identificados na aproximação explora-
tória da questão em estudo.
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